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Publicado no D.O.C. São Paulo, 235, Ano 64   terça-feira
10 de Dezembro de 2019
GABINETE DO PREFEITO

BRUNO COVAS

DECRETOS

DECRETO Nº 59.128, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2019

Cria o aplicativo SP Taxi no âmbito do Município de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, CONSIDERANDO o Termo de Cooperação Técnica nº 001/2017, celebrado pelos Municípios do Rio de Janeiro e de São Paulo, destinado, prioritariamente, ao uso de software que possibilite o aprimoramento da gestão das operações alinhadas ao controle e fiscalização sobre a circulação de táxis;

CONSIDERANDO que o transporte de passageiros por táxi constitui importante meio de mobilidade no Município e pode se consubstanciar em fonte fundamental de informações para a avaliação e a fixação de diretrizes pelo Poder Público para essa área;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 39-A da Lei nº 7.329, de 11 de julho de 1969, que determina a disponibilização de ferramenta para a avaliação dos condutores de táxi, dos veículos e do serviço prestado,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica criado, no âmbito do Município de São Paulo, o aplicativo para dispositivos móveis denominado SP Taxi.

Parágrafo único. O aplicativo SP Taxi constitui ferramenta tecnológica destinada:

I - à conexão entre taxistas e passageiros devidamente cadastrados nessa plataforma, por meio de equipamentos de comunicação eletrônicos, como smartphones, tablets e assemelhados;

II - à avaliação dos condutores, dos veículos e do serviço prestado, nos termos do artigo 39-A da Lei nº 7.329, de 11 de julho de 1969.

Art. 2º O aplicativo SP Taxi tem por objetivos:

I - proporcionar mais uma alternativa de mobilidade ao cidadão, de maneira segura, moderna e eficiente;

II - promover transparência na prestação do serviço pelos taxistas aos usuários;

III - aumentar a competitividade no segmento de táxi;

IV - propiciar melhores condições de trabalho aos taxistas.

Art. 3º O cadastramento de taxistas no aplicativo SP Taxi é facultativo.

Art. 4º Poderão utilizar o aplicativo SP Taxi taxistas com Cadastro Municipal de Condutores de Taxis - CONDUTAX ativo, vinculados a alvará de estacionamento em situação regular perante o Departamento de Transportes Públicos – DTP, da Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes.

Art. 5º Cabe aos taxistas:

I - ler integralmente e aceitar os termos de uso do aplicativo, disponível no endereço eletrônico www.sptaxi.prefeitura. sp.gov.br;

II - facultar o desconto sobre o valor total da tarifa, de acordo com sua conveniência, considerada a oferta/procura, conforme operacionalizado pelo aplicativo;

III - utilizar corretamente o aplicativo, obedecendo todas as exigências contidas na Lei nº 7.329, de 1969;

IV - manter o seu cadastro atualizado. Art. 6º Serão disponibilizados aos usuários:

I - os termos e condições de uso, que estarão disponíveis no endereço eletrônico www.sptaxi.prefeitura.sp.gov.br e no aplicativo SP Taxi;

II - avaliação do taxista, dos veículos e do serviço prestado;

III - canais oficiais para a comunicação de qualquer irregularidade na prestação do serviço;

IV - funcionalidade de manutenção de dados cadastrais.

Art. 7º Incumbe à Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes:

I - estabelecer normas complementares para o aplicativo SP Taxi;

II - revisar os termos e condições de uso, versões passageiro e taxista, sempre que necessário;

III - realizar chamamento público ou procedimento de seleção, visando à contratação de empresa para prestação de serviços de manutenção, gerenciamento, atualização do aplicativo, sem ônus para Prefeitura;

IV - gerenciar e fiscalizar o contrato para a execução dos serviços de tecnologia;

V - garantir o perfeito funcionamento do serviço;

VI - utilizar as informações de todas as partes da operação do aplicativo para estudos de mobilidade urbana, no âmbito de sua competência.

Art. 8º Nos termos da legislação em vigor, os valores das corridas serão mensurados pelo taxímetro.

§ 1º Para efeito de cálculo de estimativa do valor da corrida, deverão ser utilizadas as tabelas de tarifas prefixadas oficiais, estipuladas pelo Poder Público.

§ 2º O pagamento poderá ser feito em dinheiro, cartão de débito ou crédito e ser efetuado diretamente ao taxista ou por meio do próprio aplicativo.

§ 3º O pagamento por meio do próprio aplicativo deverá ser objeto de regulamentação pela Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes.

Art. 9º As irregularidades praticadas por taxistas serão punidas de acordo com as infrações e penalidades estabelecidas na Lei nº 7.329, de 1969, sem prejuízo das sanções fixadas nos termos de uso do aplicativo.
Art. 10. A avaliação do taxista pelos passageiros servirá de base para a promoção, suspensão ou exclusão do condutor do aplicativo SP Taxi, conforme regras a serem fixadas em portaria do Secretário Municipal de Mobilidade e Transportes.

Art. 11. O aplicativo SP Taxi deverá ser mantido com o repasse de custos operacionais de sua manutenção pelos taxistas cadastrados na plataforma, na forma estabelecida pela Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes.

Art. 12. Esse decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de dezembro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

EDSON CARAM, Secretário Municipal de Mobilidade e Transportes

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário do Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 9 de dezembro de 2019.
PORTARIAS

PORTARIA 842, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2019

Processo SEI nº 6011.2019/0002998-3

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

Exonerar a senhora LUCIANA DURAND GARDA, RF 878.573.2, do cargo de Chefe de Gabinete, Ref. CHG, do Gabinete do Prefeito, de provimento em comissão, destinado ao auxilio do Secretário Especial de Comunicação, constante do Decreto 58.954/19, vaga 12361.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de dezembro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito
PORTARIA 850, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2019

Processo SEI nº 6064.2019/0001699-6

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

Exonerar a senhora SIMONE CURTI SALA, RF 859.491.1, a pedido e a partir de 09/12/2019, do cargo de Assessor Técnico II, Ref. DAS-12, da Assessoria Técnica - AT, do Gabinete do Secretário, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, constante do Decreto 58.153/2018 e da Lei 16.974/2018, vaga 13551.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de dezembro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito
DESPACHOS DO PREFEITO

6053.2019/0000847-0 - ASPEN FARMACEUTICA S/A -

Cancelamento de multa. Recurso. - I - Em face dos elementos que instruem o presente, em especial as manifestações da Assessoria Técnica de SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, DEIXO DE CONHECER o recurso em relação ao Auto de Multa nº 16-235.064-3, lavrado em 11/04/2014, em nome da empresa ASPEN FARMACEUTICA S/A, em face do vício de representação apontado, sendo certo que no mérito melhor sorte não lhe assistiria por falta de apresentação de fatos novos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência o Auto de Multa indicado. - II – Dou por encerrada a instância administrativa.

6053.2019/0001214-1 - CARLOS CARPINELLI FAVALE

- Pedido de Cancelamento de Multa – Recurso - I - Em face dos elementos que instruem o presente, em especial as manifestações da SUB-SA, do senhor Assistente Técnico de SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete que adoto como razão para decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por CARLOS CAPINELLI FAVALLE, em relação ao Auto de Multa nº. 16.240.737-8, lavrado em 18/09/2017, por falta de apresentação de fatos ou argumentos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada. - II – Dou por encerrada a instância administrativa
SECRETARIAS

GOVERNO MUNICIPAL

GABINETE DO SECRETÁRIO
DESPACHOS DO SECRETÁRIO

6011.2019/0002382-9 - Ofício nº 150/2019 – CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO - Afastamento de Carmen Ferraz Domingues Martins - No uso da competência delegada pelo Decreto nº 59.000/19, AUTORIZO, nos termos do disposto no artigo 45, § 1º, da Lei nº 8989/79, observadas as formalidades legais, o afastamento da servidora CARMEN FERRAZ DOMINGUES MARTINS, Agente de Apoio, Nível I, RF 794.053.0, lotada na Secretaria Municipal das Subprefeituras, para prestar serviços na CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, sem prejuízo dos vencimentos, direitos e demais vantagens do cargo, até 31/12/2019.

6012.2018/0000307-4 - SECRETARIA MUNICIPAL DAS SUBPREFEITURAS - Prorrogação do afastamento de Ana Cecilia Oliveira de Lima - No uso da competência delegada pelo Decreto nº 59.000/19, AUTORIZO, nos termos do disposto no artigo 45, § 1º, da Lei nº 8.989/79, observadas as formalidades legais, a prorrogação do afastamento da servidora ANA CECILIA OLIVEIRA DE LIMA, Assistente de Gestão de Políticas Públicas, RF 015061, lotada no Serviço Funerário do Município de São Paulo, para continuar a prestar serviços na Subprefeitura Jaçanã-Tremembé, da Secretaria Municipal das Subprefeituras, sem prejuízo dos vencimentos, direitos e vantagens do cargo, a partir de 01/01/2020 até 31/12/2020.
6010.2019/0004212-7 - Em face dos elementos constantes do presente, AUTORIZO, observadas as formalidades legais e cautelas de estilo, a emissão de Nota de Empenho e Liquidação, no valor de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), onerando a dotação orçamentária 11.10.04.122.3024.2.100.3.3 .90.39.00.00, em nome da Sargento PM ALINE MACEDO RUIZ, CPF 302.180.668-64, R.F. nº 838.168.1, para atender despesas com hospedagem, alimentação, pedágio, estacionamento e outras despesas que sejam pertinentes às atividades da assessoria Policial Militar do Prefeito com as equipes de segurança, no período de 20 de dezembro de 2019 a 31 de janeiro de 2020, com fundamento no artigo 2º, inciso X da Lei nº 10.513/1988, nos artigos 1°, 2º, 6º, 13º e 15º § único do Decreto n.º 48.592/2007, alterado pelo Decreto nº 54.987/2014, Decreto n° 23.639/1987, do artigo 5º do Decreto nº 58.954/2019, Portaria SF nº 77/2019 e Portaria SF/SUTEM/DEFIN nº 02/2019
DESPACHO DA CHEFE DE GABINETE

6010.2019/0004317-4 - Em face dos elementos constantes do presente, AUTORIZO, observadas as formalidades legais e cautelas de estilo, a emissão de Nota de Empenho e Liquidação, no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), onerando a dotação orçamentária 11.10.04.122.3024.2.100.3.3.90.39.

00.00, em nome do Sr. VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO – Chefe de Gabinete do Prefeito, CPF 345.424.258-43, Registro Funcional nº 838.618.8, para atender despesas de Representação do Município pelo Senhor Prefeito, no período de 01 a 31 de janeiro de 2019, com fundamentos no artigo 2º, inciso IX da Lei nº 10.513/1988, artigos 1° § único, 2°, 3º, 12º § 1º e 2º, 13º e 15º § único do Decreto n.º 48.592/2007, Decreto n° 23.639/1987, Portaria GP nº 110/2013, artigo 1º da Portaria SGM nº 219/2018, Portaria SF nº 77/2019 e Portaria SF/SUTEM/ DEFIN nº 02/2019.
DESPACHOS DA ASSESSORA JURÍDICA CHEFE – SGM/AJ

Req. s/nº de 04.12.19 - Douglas Piazzon, CREA nº 5060837737 - Pedido de vistas e extração de cópias do processo nº 2002-0.174.211-6 - DEFIRO o pedido de vistas para posterior extração de cópias reprográficas, formulado por Douglas Piazzon, inscrito no CREA sob nº 5060837737, responsável técnico (por seu representante Victor Felipe Salles, CPF 307.575.018-26), devendo, comparecer à Secretaria do Governo Municipal – Edifício Matarazzo – Assessoria Jurídica, 9° andar, no prazo de 05 dias úteis.

6011.2019/0002897-9 - José Reis da Silva, RF 520.137.3 (v.3) (Advs. Luis Eduardo Patrone Regules, OAB/SP 137.415 e Viviane Dantonio, OAB/SP 316.339) - Inquérito administrativo - DECLARO PREJUDICADO o pedido de vista para posterior extração de cópias reprográficas, formulado por Luis Eduardo Patrone Regules, inscrito na OAB/SP sob nº 137.415 (cf. petição inicial), em razão da decisão publicada no DOC de 7/12/2019 (023928865).

DESPACHO DO SUPERVISOR TÉCNICO/SGM/ CAF/SEO

Nos termos do disposto no artigo 16, do Decreto nº 48.592 de 06 de agosto de 2007, APROVO a prestação de contas do processo de Adiantamento nº 6010.2019/0003857-0 em nome do Sr. VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, CPF 345.424.258-43, R.F. 838.618.8, referente ao período de 01 a 30 e novembro de 2019 no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), do qual houve a devolução de R$ 2.553,10 (dois mil quinhentos e cinquenta e três reais e dez centavos).
PORTARIA 357/SGM, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2019.

Designa os servidores que integrarão o Núcleo Técnico do Programa Redenção, do Comitê Gestor da Política Municipal sobre Álcool e outras Drogas.

O Secretário de Governo Municipal, MAURO RICARDO MACHADO COSTA, no uso de suas atribuições legais, e CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 17.089, de 20 de maio de 2019, que criou o Comitê Gestor da Política Municipal sobre Álcool e outras Drogas.
CONSIDERANDO o Decreto nº 58.760, de 20 de maio de 2019, que regulamenta o Comitê Gestor da Política Municipal sobre Álcool e outras Drogas e prevê o Núcleo Técnico do Programa Redenção.

CONSIDERANDO que o Secretário de Governo Municipal é o coordenador do Comitê Gestor da Política Municipal sobre Álcool e outras Drogas, conforme o artigo 6º do Decreto nº 58.760 de 20 de maio de 2019.

CONSIDERANDO a Portaria n° 356/SGM/2019 que regulamenta o Núcleo Técnico do Programa Redenção.

RESOLVE:

Art. 1º O Núcleo Técnico do Programa Redenção vinculado ao Comitê Gestor de Álcool e outras Drogas, criado pelo Decreto nº 58.760, de 20 de maio de 2019, tem a seguinte composição:

I - da Secretaria de Governo Municipal – SGM:

Coordenador: Fábio Mariano Espíndola da Silva – RF: 835.941.5

Titular: Bruno Moraes Valsani – RF: 839.707.4

Suplente: Gabrielle Dias – RF: 840.063.6

II - da Secretaria Municipal da Saúde – SMS:

Titular: Claudia Ruggiero Longhi – RF: 739.732.1

Suplente: Paulete Secco Zular – RF: 609.085.1

III - da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social – SMADS:

Titular: Maria Isabel Meunier Ferraz – RF: 835.903.2

Suplente: Tomás Magalhães Andreetta – RF: 840.168.3

IV - da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho – SMDET:

Titular: Rodrigo Ramos Pinto Medeiros – RF: 803.781.7

Suplente: Marcelo de Menezes Lasalvia – RF: 853.447.1

V - da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania – SMDHC:

Titular: Décio Perroni Ribeiro Filho – RF: 854.489.1

Suplente: Fernanda Ribeiro Alves Bezerra – RF 855.518.4

VI - da Secretaria Municipal de Segurança Urbana – SMSU:

Titular: Edmilson Miranda – RF: 841.263.4

Suplente: Adegilson da Cruz Quirino – RF: 648.271.6

VII - da Secretaria Municipal das Subprefeituras -SMSUB:

Titular: Adriano Marques de Camargo – RF: 838.625.1

Suplente: Kleiton Santos de Souza – RF: 857.644.1

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

PORTARIA 356/SGM, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2019.

Dispõe sobre o funcionamento e as atribuições do Núcleo

Técnico do Programa Redenção, do Comitê Gestor da Política

Municipal sobre Álcool e outras Drogas.

O Secretário de Governo Municipal, MAURO RICARDO MACHADO COSTA, no uso de suas atribuições legais, e CONSIDERANDO que a governança da Política Municipal sobre Álcool e outras Drogas será realizada pelo Comitê Gestor da Política Municipal sobre Álcool e outras Drogas, conforme previsto no artigo 12 da Lei nº 17.089, de 20 de maio de 2019.

CONSIDERANDO que compete ao Comitê Gestor da Política Municipal sobre Álcool e outras Drogas acompanhar e avaliar a implementação e a execução da Política Municipal sobre Álcool e outras Drogas, efetuando ajustes e propondo novas ações para o alcance de seus objetivos, conforme previsto no inciso I do artigo 13 da Lei nº 17.089, de 20 de maio de 2019.

CONSIDERANDO que o Comitê Gestor da Política Municipal sobre Álcool e outras Drogas deverá contar com um Núcleo Técnico do Programa Redenção para prover o suporte técnico necessário à avaliação, acompanhamento, aperfeiçoamento e elaboração de estudos e pareceres do Programa Redenção, conforme previsto no artigo 7º do Decreto nº 58.760, de 20 maio de 2019.

CONSIDERANDO que a Secretaria de Governo Municipal deve publicar portaria contendo normas complementares destinadas a regular o funcionamento do Comitê Gestor da Política Municipal sobre Álcool e do Núcleo Técnico do Programa Redenção, conforme previsto no artigo 8º do Decreto nº 58.760, de 20 de maio de 2019.
CONSIDERANDO que o Fórum de Acompanhamento de Casos - FAC deverá ser coordenado pelo Núcleo Técnico do Programa Redenção, conforme previsto no artigo 30 da Portaria Conjunta SGM/SMADS/SMS/SMDET Nº 04, de 25 de junho de 2019.

RESOLVE:

Art. 1º Fica regulamentado, nos termos desta Portaria, o Núcleo Técnico do Programa Redenção vinculado ao Comitê Gestor da Política Municipal de Álcool e outras Drogas, criado pelo Decreto nº 58.760, de maio de 2019, com as seguintes atribuições no âmbito da Política Municipal sobre Álcool e outras Drogas e do Programa Redenção:

I - prover o suporte técnico necessário à avaliação da Política, de acordo com o inciso IV do artigo 5º, da Lei nº 17.089, de 20 de maio de 2019;

II - avaliar a conformidade do Programa Redenção com a Política;

III - elaborar indicadores para a avaliação das ações do Programa Redenção;

IV – dar suporte, auxiliar e acompanhar as atividades do Comitê Gestor da Política Municipal de Álcool e outras Drogas;

V - elaborar estudos e pareceres a serem apresentados ao Comitê Gestor da Política Municipal sobre Álcool e outras Drogas;

VI - promover grupos de trabalho e reuniões com a participação de atores da Administração Pública Municipal, outras instituições públicas e privadas e da sociedade civil com o propósito de elaborar estudos e fortalecer a discussão dos temas afetos ao desenvolvimento da Política;

VII - coordenar o Fórum de Acompanhamento de Casos - FAC, o qual ocorrerá bimestralmente nos termos da Portaria Conjunta SGM/SMADS/SMS/SMDET Nº 04, de 25 de junho de 2019.

Art. 2º Da composição e frequência:

I – os representantes do Núcleo Técnico do Programa Redenção serão indicados pelas Secretarias estabelecidas no §1º, do artigo 7º, do Decreto nº 58.760, de 20 de maio de 2019;

II – a portaria de designação dos representantes que compõem o Núcleo Técnico do Programa Redenção será feita pelo coordenador do Comitê Gestor da Política Municipal sobre Álcool e outras Drogas;

III – os membros do Núcleo Técnico não poderão exceder quatro faltas justificadas no mesmo semestre;

IV - as reuniões terão frequência quinzenal. §1º Não serão contabilizados para efeito do disposto no inciso III, do artigo 2º desta Portaria os casos de impossibilidade de comparecimento por férias ou qualquer um dos motivos para concessão de licença elencados no artigo 138 da Lei nº 8.989, de 29 de outubro de 1979.

§2º Caso o membro exceda o número de faltas previsto no inciso III, do artigo 2º desta Portaria será considerado inapto e retirado do Núcleo Técnico do Programa Redenção, devendo seu substituto ser indicado pela mesma Secretaria em até 15 (quinze) dias.

Art. 3º O Núcleo Técnico do Programa Redenção elaborará um plano de ação no inicio de cada semestre, que consiste em um documento contendo:

I - os objetivos do Núcleo Técnico para o semestre;

II - detalhamento das tarefas a serem exercidas;

III - prazo estimado de cada tarefa.

§1º O plano de ação descrito no caput deste artigo, constante no Anexo Único deste decreto, deve ser aprovado pelo Comitê Gestor da Política Municipal sobre Álcool e outras Drogas.

§2º Ao fim do semestre serão realizadas reuniões para a discussão dos resultados alcançados e das dificuldades encontradas durante o período de vigência do plano de ação mencionado de que trata o caput deste artigo.

Art. 4º Os casos omissos e/ou excepcionais serão resolvidos pelo Comitê Gestor da Política Municipal sobre Álcool e outras Drogas.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Anexo Único integrante da Portaria XXX Núcleo Técnico do Programa Redenção, do Comitê Gestor da Política Municipal sobre Álcool e outras Drogas Plano de Ação Núcleo Técnico Programa Redenção
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FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

GABINETE DIRETOR GERAL

PORTARIA 56/FUNDAÇÃO PAULISTANA/2019

Indica fiscais e respectivos suplentes para os contratos que especifica.

ANDREA LUA CUNHA DI SARNO, Diretora Geral da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, designada, no uso das atribuições legais que lhe foram atribuídas pela Lei nº 16.115, de 9 de janeiro de 2015, bem como nas especificações do Decreto nº 54.873, de 25 de fevereiro de 2014, que estabelece as atividades e os procedimentos a serem observados pelas unidades gestoras e pelos fiscais de contratos firmados pelos órgãos da administração municipal direta, autarquias e fundações de direito público, bem como a forma de recebimento dos objetos contratuais,

RESOLVE:

Art. 1º Com fundamento no artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/93, DESIGNO os servidores abaixo listados para exercerem a função de fiscal ou suplente, no âmbito das respectivas Unidades 
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Art. 2º. Ficam revogadas as disposições contrárias.

Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

GABINETE DA SECRETÁRIA

PORTARIA Nº 172/SMDHC/2019

MARISA FORTUNATO, Secretária Adjunta da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, no uso das atribuições que lhes são conferidas por lei, CONSIDERANDO o Decreto nº 53.795, de 25 de março de 2013, que institui o Comitê Intersetorial da Política Municipal para a População em Situação de Rua - Comitê Pop Rua – integrado paritariamente por representantes, titulares e suplentes, da sociedade civil e de órgãos públicos.

CONSIDERANDO o parágrafo 2º do artigo 1º do referido diploma legal, que prevê que os representantes da composição do Comitê Pop Rua serão definidos por meio de processo seletivo público para um mandato de 2 (dois) anos.

CONSIDERANDO o processo eleitoral realizado no dia 13 de janeiro de 2018, em acordo com os procedimentos do Edital nº 004/SMDHC/2017, publicado no Diário Oficial da Cidade de São Paulo no dia 18 de agosto de 2017, página 45, para a eleição da sociedade civil – gestão 2018/2020 do Comitê Intersetorial da Política Municipal para a População em Situação de Rua - Comitê Pop Rua, que culminou em um processo amplamente participativo e democrático.

CONSIDERANDO a Lei Municipal 15.946 de 23 de dezembro de 2013, regulamentada pelo Decreto Municipal 56.021, de 31 de março de 2015, que dispõe sobre a obrigatoriedade de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) de mulheres na composição dos conselhos de controle social do Município.

RESOLVE:

Art. 1º Atualizar a representação de governo no Comitê Intersetorial da Política Municipal para a População em Situação de Rua alterando para tanto a redação da Portaria nº 044/ SMDHC/2019, de forma que o seu art. 1º passe a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1º. Nomear, para compor o Comitê Pop Rua, os seguintes representantes do Poder Público Municipal: Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania – SMDHC

Titular – Giulia Pereira Patitucci – RF: 850.622-1;

Suplente – Juliana Quarenta – RF: 858.038-3;

Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social – SMADS

Titular – Tomás Magalhães Andreetta - RF 840.168-3;

Suplente – Maria Lisabete Santiago - RF 811.682-2;

Secretaria Municipal de Habitação – SEHAB

Titular - Emerson Barreto da Silva - RF: 851.820-3;

Suplente - Simone Candido de Souza - RF: 826.695-6;

Secretaria Municipal de Educação – SME

Titular - Márcia Andrea Bonifácio da Costa Oliveira - RF: 776.487-1;

Suplente - Ana Carolina Weiss Barrilari - RF: 735.898-9;

Secretaria Municipal da Saúde – SMS

Titular – Fabiana da Silva Pires – RF 794.576-1;

Suplente – Vera Lucia Martinez Manchini – RF 586.073-1;

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho – SMDET

Titular - Rodrigo Ramos Pinto Medeiros - RF: 803.781-7;

Suplente - Edilene Magalhães da Silva - RF: 779.364-2;
Secretaria Municipal de Subprefeituras – SMSUB

Titular – Adriano Marques de Camargo – RF 838.625-1;

Suplente – Victor Marconi – RF: 847.362.5;

Secretaria Municipal de Segurança Urbana – SMSU

Titular - Paulo Rogério de Souza - RF: 733.625-0;

Suplente - João Paulo Guilherme dos Santos - RF: 563.036.3;

Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras – SIURB

Titular - Raquel Pimenta da Silva Kother - RF: 566.323-7;

Suplente - Hatsumi Miura - RF: 603.939-1;" Art. 2º. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
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Despacho Autorizatório

I. Diante dos elementos que instruem o presente processo, em especial a manifestação da Comissão designada pela Portaria nº. 104/SMDHC/2018 (documento SEI nº. 9690842), com fundamento no Decreto Municipal nº 52.830, de 1º de dezembro de 2011, e na Portaria SMG nº 34, de 17 de abril de 2017, e Portaria SMG nº. 10, de 30 de janeiro de 2018, DEFIRO o pedido de recadastramento no Cadastro Municipal Único de Entidades Parceiras do Terceiro Setor – CENTS, formulado pelo ASSOCIAÇÃO BENEFICIENTE COLMEIA DE JESUS GONÇALVES, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o n° 46.228.151/0001-00

II. O recadastramento da entidade no CENTS não a dispensa da comprovação da habilitação jurídica e da regularidade fiscal e contábil necessárias na época da efetiva celebração do ajuste, nos termos do § 2º do artigo 10 do Decreto 52.830/2011.
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SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP-2

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

230ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 17ª LEGISLATURA, A SER REALIZADA EM 10 DE DEZEMBRO DE 2019, ÀS 15 HORAS.

I - PARTE – EXPEDIENTE

Apresentação de indicações e requerimentos; leitura de correspondência apresentada e de projetos; apresentação, discussão e votação de moções e requerimentos de audiência do Plenário.

PEQUENO EXPEDIENTE:

1º ORADOR(A): VEREADOR DALTON SILVANO (DEMOCRATAS)

GRANDE EXPEDIENTE:

1º ORADOR(A): VEREADORA ADRIANA RAMALHO (PSDB)

II - PARTE - ORDEM DO DIA
116 - Discussão e votação únicas do VETO PARCIAL ao PL 445 /2017 , da Vereadora ALINE CARDOSO (PSDB) Dispõe sobre a criação do polo de ecoturismo da Cantareira e dá outras providências. (DOCREC - 128/2018) REJEIÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA
